
 

 

CONTRATO 092/2020 

 

EDITAL DE ORIGEM: TOMADA DE PREÇOS 012/2020 

N° DO PROCESSO DE ORIGEM: 38672/2020 

 

Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Restinga Sêca e a empresa Capinames Prestadora de 

Serviços Eireli para pavimentação, colocação de meio-

fio, passeios, drenagem e sinalização viária nas ruas Cel. 

Horácio Borges e Domingos Possebom. 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado 

pelo senhor Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Eng. Agrônomo, 

inscrito no CPF sob o n° 001.803.030-07 e no RG sob o nº 5078300091, residente e domiciliado na 

Avenida Júlio de Castilhos, n° 259, apto 402, bairro Centro, município de Restinga Sêca, (RS), CEP 

97200-000, denominado doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CAPINAMES 

PRESTADORA DE SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 91.395.426/0001-47, com sede à 

Rua Ernesto da Silva  Rocha, nº 2011, Município de Canoas (RS), CEP 92.030-490, representada 

neste ato pelo senhor  Ivo José Ames, inscrito no CPF sob o nº 592.111.480-49 e no RG sob o n° 

7042602115, residente na Rua Manata, n° 615, Apto 806, Bloco 01, bairro Princesa Izabel, Município 

de Cachoeirinha(RS), CEP 94.940.190, neste ato denominada CONTRATADA, tem entre si justo e 

CONTRATADO, o que contém as CLAÚSULAS a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. Constitui objeto do presente contrato a execução de pavimentação, colocação de meio-fio, passeios, 

drenagem e sinalização viária nas ruas Cel. Horácio Borges (trecho entre a cont. da rua Teodoro 

Marquet e rua Domingos Possebom) e Domingos Possebom (trecho entre a rua Cel. Horácio Borges e 

rua Otto Homrich), de acordo com o Contrato FINISA nº 0531415-57, conforme documentação 

técnica de engenharia que compõe o edital de Tomada de Preços 012/2020. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. O presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço global, devendo a 

contratada providenciar todo o pessoal, materiais, equipamentos, meios de transporte e demais itens 

necessários para a execução do projeto. 

2.2. A Ordem de Início de Obra somente será emitida após a apresentação, por parte da contratada, de 

garantia em uma das modalidades previstas no Art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, 

correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. O valor contratado para a execução do objeto corresponde a R$ 193.050,30 (cento e 

noventa e três mil, cinquenta reais e trinta centavos). 

3.2. O pagamento será efetuado de forma parcelada, após o recebimento de cada fatura acompanhada 

da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

3.3. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na execução da obra. 

3.4. O atraso no pagamento será contado somente após a liberação dos recursos pelo financiador, cujos 

valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a 

substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 



 

 

3.5. Caso o Boletim de Medição ateste execução inferior ao previsto na projeção do cronograma 

físico-financeiro, o andamento dos pagamentos seguirá o seguinte roteiro: 

a) atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção de até 5% a menor: haverá necessidade 

de a empresa justificar o atraso e o BM será encaminhado para pagamento. 

b) Atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção a partir de 5,01% a menor: haverá 

necessidade de a empresa justificar o atraso e o BM será retido até nova medição que atinja o 

percentual previsto na projeção para então ser enviado para pagamento. 

3.6. Caso a empresa não justifique os eventuais atrasos, ou os justifique e a justificativa não seja aceita 

pelo fiscal do contrato, estará sujeita às penalidades previstas no contrato. 

3.7. Possíveis atrasos no repasse de recursos e paralisações de obra em função de mau tempo, neste 

último caso com as devidas anotações no diário de obra, serão compreendidos como justificativa 

aceitável para eventual atraso. 

3.8. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

3.9. Cada nota fiscal/fatura emitida pela empresa deverá conter em local de fácil visualização a 

indicação do número do contrato de execução, número do boletim de medição, bem como a seguinte 

inscrição: Contrato FINISA nº 0531415-57. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses a contar da data de sua assinatura e o prazo de 

execução da obra será de 90 (noventa) dias a contar da Ordem de Início de Obra, emitida pela 

Administração, podendo ser prorrogado a critério da contratante desde que por razões aceitáveis. 

4.2. No caso de empresa registrada no CREA de outro estado, será condição para assinatura do 

contrato a apresentação do visto do CREA/RS na certidão de registro da empresa no CREA de 

origem. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL: 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento de Despesa Fonte Reduzido 

15 451 0012 1 0 35 1035 449051 2056 38715 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a matrícula da obra junto ao INSS bem como emitir a devida anotação da responsabilidade 

técnica – ART – de execução junto ao CREA/RS ou registro de responsabilidade técnica - RRT - de 

execução junto ao CAU; 

b) Entregar a ART ou RRT no Departamento de Engenharia da Secretaria de Obras em até 05 (cinco) 

dias após a assinatura do contrato e o comprovante de matrícula da obra no INSS em até 05 (cinco) 

dias após a ordem de início de obra; 

c) Instalar a placa de obra já no primeiro dia em que iniciar o trabalho; 

d) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à obra, bem como as normas 

de segurança do trabalho; 

e) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem como 

encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la 

a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a 

Contratante; 

f) Executar a obra observando fielmente o projeto básico, inclusive em relação à qualidade e 

quantidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta; 



 

 

g) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção que a 

atividade exige; 

h) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução da obra e ainda das 

obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os 

seus empregados, ainda que acontecido em dependência da Contratante; 

i) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

j) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas 

normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que se negar (em) a usá-los; 

k) Prever toda a mão de obra necessária para garantir a execução da obra, nos regimes contratados, 

obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

l) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 

serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e 

outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

m) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

n) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

o) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

p) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de salários e 

benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

q) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do serviço objeto do contrato; 

r) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive 

pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto pactuado. 

s) Executar a obra obedecendo fielmente ao cronograma físico-financeiro pactuado no contrato; 

t) Garantir a segurança no canteiro de obras de modo a não deixar buracos expostos, pontas de ferro e 

madeiras expostos, bem como evitar quaisquer outras situações que possam comprometer a segurança 

das pessoas que eventualmente venham a acessar o local das obras ou eventuais áreas de livre 

circulação próximas à obra. 

u) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos 

órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

 

6.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços da CONTRATADA, aplicando, quando 

necessário, as penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

7.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante da concorrência ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 



 

 

b) manter comportamento inadequado durante a licitação: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;  

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) deixar de efetuar a matrícula da obra junto ao INSS: multa de 0,5% sobre o valor contratado e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

e) deixar de emitir a devida Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA/RS ou Registro de 

Responsabilidade Técnica junto ao CAU: multa de 1% sobre o valor contratado e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

f) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços se sujeita o contratado às penalidades previstas no 

caput do art. 86 da Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

g) Caso ocorra atraso injustificado na execução da obra, contrariando o cronograma, será aplicada à 

Contratada a multa de 0,2 % (dois décimos de por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor a 

total a que teria direito de receber, até o limite de 05 (cinco) dias úteis. 

g.2) Atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias úteis - multa de mora de 1% (hum por cento) 

calculado sobre o valor total a que teria direito de receber, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) 

dias úteis, após este prazo será considerado rescisão contratual. 

h) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

h.1) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 

(um ano); 

h.2) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

h.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

Observação: As multas a que se refere a letra "h", subitens "h.1" e "h.2" serão calculadas sobre 

o montante não adimplido do contrato. 

i) executar a obra em desconformidade com o projeto básico: Multa de 10% (dez por cento) sobre total 

do contrato, cumulada com a pena de Declaração de Inidoneidade e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos. 

7.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado quando esta for prestada na modalidade caução em dinheiro. Nos demais casos a empresa 

será cobrada administrativamente e poderá ser inscrita no cadastro de dívida ativa do município. 

7.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

7.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993 e está vinculado ao edital de Tomada de Preços Nº 012/2020. 

 



 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pelo servidor Leônidas Carvalho 

Cardoso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 

10.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, previstos no art. 77 da Lei 

8.666/93, em caso de rescisão administrativa. 

10.1.1. Este contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; e 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

10.2. Em caso de rescisão, a CONTRATADA terá direito a receber o pagamento correspondente ao 

serviço executado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos 

omissos a este Contrato. 

 

 E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na 

presença de duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 29 de setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal  

IVO JOSÉ AMES 

Capinames Prestadora de Serviços Eireli 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

CPF: 

_______________________________ 

CPF: 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I DO CONTRATO 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 
 

 

 

 



 

Fone/Fax: (55) 3261-3200   
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000                                       Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

ANEXO II DO CONTRATO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
BDI 

(%) 

Preço 

Unitário (com 

BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

TRECHO FUNDO E LATERAL DA ESCOLA LEONOR         
 

1. SINAPI   PAVIMENTAÇÃO DA HORÁCIO BORGES E DOMINGOS POSSEBON -  -    BDI 1  -    
 

1.1. SINAPI   DRENAGEM -  -    BDI 1  -    
 

1.1.1. SINAPI 90106 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO) COM 

RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / 

POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 

LOCAISCOM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

M3  180,00  BDI 1 5,41 973,80 

1.1.2. SINAPI 94102 

LASTRO DE VALA COM PREPARO DE FUNDO, LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM 

CAMADA DE AREIA, LANÇAMENTO MANUAL, EM LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_06/2016 

M3  15,00  BDI 1 171,44 2.571,60 

1.1.3. SINAPI 93368 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAPACIDADE 

DA CAÇAMBA: 0,8 M³ / POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M, 

PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO DE 1ª CATEGORIA EM LOCAIS COM 

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016 

M3  131,00  BDI 1 11,70 1.532,70 

1.1.4. SINAPI 92809 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). AF_12/2015 

M  250,00  BDI 1 40,66 10.165,00 

1.1.5. SINAPI-I 7785 
TUBO DE CONCRETO SIMPLES, CLASSE- PS2, PB, DN 400 MM, PARA AGUAS 

PLUVIAIS (NBR 8890) 
M       250,00  BDI 1 44,75 11.187,50 

1.1.6. SINAPI 83659 

BOCA DE LOBO EM ALVENARIA TIJOLO MACICO, REVESTIDA C/ ARGAMASSA DE 

CIMENTO E AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE CONCRETO 10CM E TAMPA DE 

CONCRETO ARMADO 

UN  14,00  BDI 1 841,24 11.777,36 

1.2. SINAPI   PAVIMENTAÇÃO -  -    BDI 1 
  

1.2.1. PMRS-CP 001 PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS INTERTRAVADO-UNISTEIN- RESISTENCIA 35MPA M2  2.158,71  BDI 1 62,71 135,372,70 

1.2.2. SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X 

BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 

AF_06/2016 

M  464,00  BDI 1 40,16 18.634,24 

1.3. SINAPI   SINALIZAÇÃO -  -    BDI 1 
  

1.3.1. PMRS-CP 003 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE LOGRADOURO UN   2,00  BDI 1 210,32 420,64 

1.3.2. PMRS-CP 004 PLACA DE SINALIZAÇÃO PARADA OBRIGATÓRIA UN   2,00  BDI 1 207,38 414,76 

 

 



 

Fone/Fax: (55) 3261-3200   
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000                                       Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

ANEXO III DO CONTRATO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

Item Descrição 

  

 Valor (R$)   Parcelas:  

1 2 3 

  

   

1.1. DRENAGEM     R$ 38.207,96    

100 % Período: 
69,41% 

R$ 26.520,15  

30,59% 

R$ 11.687,81 

1.2. PAVIMENTAÇÃO  R$ 154.006,94 

100 % Período:  

 

50.05% 

R$ 77.080,47 

49,95% 

R$ 76.926,47 

1.3. SINALIZAÇÃO   

 

 % Período:  

  

100% 

R$ 835,40 

      R$ 835,40   100%       

                

Total:   193.050,30  Período: 

  03 meses 
13,74% 39,93% 46,33% 

  
 

 

 R$ 26.520,15 R$ 77.080,47 R$ 89.449,68 

  
 

 Acumulado: 

  

100 %:  13,74% 53,67%  100% 

   

 Investimento:  R$ 26.520,15 R$ 103.600,62 R$ 193.050,30 

 

1. PAVIMENTAÇÃO DA HORÁCIO BORGES E DOMINGOS POSSEBON 

         

  


